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Aos 12 dias do mês de junho de 2012, pelas 16:00 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Europeus, na sala 10 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

     

1.   Apreciação e votação da Ata n.º 58/XII; 

2.   Informações; 

3.   Debate sobre a interpretação da Lei n.º 21/2012, de 17 de maio, que procede à primeira 

alteração à Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, relativa ao acompanhamento, apreciação e 

pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União 

Europeia; 

4.   Apreciação e votação dos Pareceres elaborados no âmbito do escrutínio de iniciativas 

europeias 

a) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.º 223/2009 relativo às estatísticas 

europeias [COM(2012)167] objeto de relatório da Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública;  

b) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativo ao acesso de bens e serviços de países terceiros ao mercado 

interno de contratos públicos da União Europeia e que estabelece os procedimentos de 

apoio às negociações sobre o acesso de bens e serviços da União Europeia aos 

mercados de contratos públicos dos países terceiros [COM(2012)124] objeto de 

relatório da Comissão de Economia e Obras Públicas;  

c) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.º 1098/2007 do Conselho, de 18 de 

setembro de 2007, que estabelece um plano plurianual relativo às unidades 

populacionais de bacalhau no mar Báltico e às pescarias que exploram essas unidades 

populacionais [COM(2012)155] objeto de relatório da Comissão de Agricultura e Mar 

5.   Nomeação de Deputado Autor de Parecer, no âmbito do escrutínio de iniciativas europeias:  

a) RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO 

CONSELHO - Relatório anual sobre os progressos realizados pelas Empresas Comuns 

de Iniciativas Tecnológicas Conjuntas em 2010 [COM(2012)190] objeto de relatório da 

Comissão de Economia e Obras Públicas 

6.   Outros assuntos. 

___________________ 
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O Sr. Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputado Paulo Mota Pinto 

(PSD), antes de passar à Ordem do Dia da reunião, começou por referir que 

considerava que temas políticos a serem introduzidos nas agendas da reunião, o 

deveriam ser por sugestão dos Srs. Deputados da Comissão.  

     

1. Apreciação e votação da Ata n.º 58/XII;  

 

A Ata n.º 58/XII relativa à reunião de 5 de junho foi apreciada e aprovada por 

unanimidade, registando-se a ausência do PCP e BE. 

 

2. Informações; 

 

O Sr. Presidente referiu-se brevemente à reunião da Mesa e Coordenadores da 

Comissão de Assuntos Europeus e de delegação da Comissão de Economia e Obras 

Públicas com uma delegação do Parlamento do Estado Federado da Renânia-

Palatinato, presidida pela Sra. Vice-Presidente, Deputada Hannelore. Deu ainda conta 

que a síntese da reunião foi já distribuída. 

 

De seguida, o Sr. Presidente informou que no próximo dia 14 de junho, pelas 12h00, 

se realizaria uma reunião conjunta com a Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias com o Sr. Diretor da Agência para os Direitos 

Fundamentais da União Europeia, Dr. Morten Kjaerum.  

 

Do mesmo modo, informou que no dia 27 de junho, pelas 10h00 se realizaria uma 

reunião conjunta com a Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

com o Sr. Presidente da Comissão dos Orçamentos (BUDG) do Parlamento Europeu, 

Deputado Alain Lamassoure. Informou ainda que nessa reunião seriam abordados os 

seguintes temas: o papel dos Parlamentos nacionais no semestre europeu; o balanço 

do semestre europeu; a análise da conjuntura atual; e o Quadro Financeiro Plurianual. 

 

O Sr. Presidente da Comissão informou que na última Conferência de Líderes  foram 

agendados, ao abrigo da  Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.º 
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21/2012, de 17 de maio, dois debates plenários relacionados com assuntos europeus: 

o primeiro no dia 27 de junho, pelas 15h00, nos termos do disposto no artigo 4.º, n.º 1, 

alínea a) da referida Lei, debate quinzenal com a presença do Primeiro-Ministro para 

debater a Agenda do Conselho Europeu de 28 e 29 de junho; e o segundo, no dia 12 

de julho, com a presença do Governo sobre as prioridades da Presidência da 

República de Chipre do Conselho da União Europeia, nos termos do disposto no artigo 

4.º, n.º 1, alínea b) da referida Lei. O Sr. Presidente, acrescentou ainda, 

independentemente do tema ir ser debatido no âmbito do próximo ponto da Ordem do 

Dia, que a Conferência de Líderes tinha começado já a aplicar a Lei, pelo que não 

faria sentido debater um eventual adiamento da entrada em vigor da Lei, contudo 

suscitou reservas relativamente ao entendimento que a regra passe a ser o debate 

plenário, com a presença do Sr. Primeiro-Ministro, antes do Conselho Europeu . 

 

O Sr. Deputado António Rodrigues (PSD) solicitou a palavra para referir que a 

Comissão se devia congratular pelo trabalho feito neste processo legislativo e que 

merecia menção que o Sr. Primeiro-Ministro se tivesse disponibilizado, imediatamente 

após a entrada em vigor da alteração à Lei, a cumprir as novas disposições nela 

expressas, designadamente, a presença em plenário para debate sobre a agenda do 

Conselho Europeu. Acrescentou que, com o atual enquadramento legal, as audições 

ao Sr. Secretário de Estado dos Assuntos Europeus apenas ocorrem, em sede de 

Comissão de Assuntos Europeus, para debater as conclusões do Conselho Europeu, 

deixando de ocorrer as tradicionais audições antes do Conselho Europeu.  

 

Antes de passar ao terceiro ponto da Ordem do Dia, o Sr. Presidente informou que no 

próximo dia 25 de Junho de 2012, o Parlamento Europeu iria organizar uma reunião 

interparlamentar sobre a Reforma da Política Agrícola Comum, podendo a Assembleia 

da República indicar até quatro Deputados. De acordo com as informações disponíveis 

no momento da reunião a Comissão de Agricultura e Mar ainda não tinha indicado 

nenhum Sr. Deputado para estar presente. Assim sendo e tendo em consideração que 

a Comissão de Assuntos Europeus tinha escrutinado as quatro propostas de 

regulamento subjacentes à reunião e à relevância da matéria em causa, colocou à 

consideração dos Srs. Deputados membros da Comissão, que esta Comissão também 

indicasse um Sr. Deputado para estar presente. Sugeriu ainda que poderia ser 
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indicado um dos autores dos Pareceres: Sra. Deputada Lídia Bulcão (PSD), Sr. 

Deputado António Serrano (PS), Sr. Deputado Sérgio Azevedo (PSD) ou Sr. Deputado 

Honório Novo (PCP). 

 

A Comissão assentou na proposta, tendo sido designado para estar presente o Sr. 

Deputado Sérgio Azevedo (PSD). 

 

O Sr. Deputado João Serpa Oliva (CDS-PP) pediu a palavra para solicitar 

esclarecimentos sobre as reuniões da CAE em julho.  

 

O Sr. Presidente da Comissão, em resposta, aludiu à deliberação da Conferência de 

Líderes sobre os trabalhos parlamentares em julho, referindo que o último plenário se 

encontrava agendado para dia 25 de julho, pelo que até essa data os trabalhos 

decorreriam normalmente. 

 

A Sra. Deputada Maria Helena André (PS) solicitou a palavra para referir que a 

Comissão de Assuntos Europeus não deve dar a impressão que não existe trabalho 

que justifique reunir em julho. De facto, recordou que para lá da necessidade de 

aprovar pareceres dentro do prazo de 8 semanas, a Comissão poderia fazer um 

debate político sobre a União Europeia nestes primeiros seis meses de 2012. 

 

Após os Srs. Deputados da Comissão presentes terem concordado com o sugerido, o 

Sr. Presidente referiu então que a Comissão continuaria a reunir no decurso de julho, 

tendencialmente, às terças-feiras, às 16h00.  

 

3. Debate sobre a interpretação da Lei n.º 21/2012, de 17 de maio, que procede à 

primeira alteração à Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, relativa ao 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no 

âmbito do processo de construção da União Europeia; 

 

O Sr. Presidente iniciou este ponto da Ordem do Dia apresentando brevemente a Nota 

sobre a revisão da Lei preparada pela assessoria da Comissão de Assuntos Europeus, 

que tinha sido reenviada aos Srs. Deputados juntamente com os documentos para a 
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presente reunião. Relativamente ao artigo 4.º da Lei, referiu que, no seu entender, a 

regra é a audição do Sr. Secretário de Estado dos Assuntos Europeus, na Comissão 

de Assuntos Europeus, antes e depois dos Conselhos Europeus, podendo 

excecionalmente a audição prévia ser substituída pelo debate em plenário com a  

presença do Sr. Primeiro-Ministro.    

 

O Sr. Deputado João Serpa Oliva (CDS-PP) solicitou a palavra para felicitar o trabalho 

da assessoria da Comissão. De seguida, sublinhou a possibilidade, que a alteração da 

Lei introduziu, de poder ser adotado o relatório da comissão competente. De seguida, 

solicitou alguns esclarecimentos sobre o significado da expressão, utilizada no n.º 5 do 

artigo 7.º-A, “com uma antecedência razoável”. Do mesmo modo, solicitou 

esclarecimentos sobre a solução de eventuais conflitos entre as opiniões da Comissão 

de Assuntos Europeus e das comissões parlamentares permanentes. 

 

O Sr. Presidente da Comissão começou por esclarecer que o artigo 7.º, n.º 4 

estabelece que, no que concerne à violação do princípio da subsidiariedade, o parecer 

da Comissão de Assuntos Europeus prevalece sobre os relatórios da comissões 

competentes. Relativamente ao sentido da expressão “com uma antecedência 

razoável”, referiu que se pretendia que o Governo transmitisse a informação com a 

antecedência necessária para que o procedimento na Assembleia da República 

pudesse ser concluído e isso variava de acordo com as situações.  

 

O Sr. Deputado Alberto Costa (PS) pediu a palavra para acrescentar que a expressão 

“antecedência razoável” visava também evitar, como ocorreu no passado, que o 

Governo comunicasse posteriormente à indicação oficial da personalidade para o 

cargo ou função. 

 

4. Apreciação e votação dos Pareceres elaborados no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

a) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.º 223/2009 relativo às 

estatísticas europeias [COM(2012)167] objeto de relatório da Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública 
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O Sr. Deputado Carlos São Martinho (PSD) apresentou o seu parecer, o qual foi 

submetido a votação e aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PCP e 

BE. 

 

b) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativo ao acesso de bens e serviços de países terceiros ao 

mercado interno de contratos públicos da União Europeia e que estabelece os 

procedimentos de apoio às negociações sobre o acesso de bens e serviços da 

União Europeia aos mercados de contratos públicos dos países terceiros 

[COM(2012)124] objeto de relatório da Comissão de Economia e Obras 

Públicas 

 

O Sr. Deputado José Manuel Rodrigues (CDS-PP) apresentou sucintamente o seu 

parecer, o qual foi submetido a votação e aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do PCP e BE. 

 

c) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.º 1098/2007 do Conselho, de 18 

de setembro de 2007, que estabelece um plano plurianual relativo às unidades 

populacionais de bacalhau no mar Báltico e às pescarias que exploram essas 

unidades populacionais [COM(2012)155] objeto de relatório da Comissão de 

Agricultura e Mar 

 

O Sr. Deputado Jacinto Serrão (PS) começou por fazer uma nota prévia onde referiu 

que o relatório da comissão competente vertia a informação que consta da Proposta 

da Comissão. Referiu ainda que considerava que sobre esta matéria e atento o 

relatório da comissão competente não valeria a pena a elaboração de um novo 

parecer, mas a mera adoção do relatório da comissão competente. No entanto, 

entendeu pertinente fazer uma breve exposição sobre o conteúdo da iniciativa e 

apresentar sucintamente o relatório da comissão competente. De seguida o parecer do 

Sr. Deputado foi submetido a votação e aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do PCP e BE. 
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5. Nomeação de Deputado Autor de Parecer, no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias:  

 

a) RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO 

CONSELHO - Relatório anual sobre os progressos realizados pelas Empresas 

Comuns de Iniciativas Tecnológicas Conjuntas em 2010 [COM(2012)190] 

objeto de relatório da Comissão de Economia e Obras Públicas 

 

O Grupo Parlamentar do PS indicou como Autora do Parecer, a Sra. Deputada Maria 

Helena André (PS). 

 

6.   Outros assuntos. 

 

Não existindo outros assuntos, foi a reunião encerrada às 17:15 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, 19 junho 2012. 

 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(PAULO MOTA PINTO) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Alberto Costa 
 Ana Drago 
 António Rodrigues 
 Carlos São Martinho 
 Cláudia Monteiro de Aguiar 
 Duarte Marques 
 Jacinto Serrão 
 João Lobo 
 João Serpa Oliva 
 José Manuel Rodrigues 
 Maria Helena André 
 Nuno Filipe Matias 
 Paulo Mota Pinto 
 Pedro Silva Pereira 
 Sérgio Azevedo 
 Sérgio Sousa Pinto 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Costa Neves 
 Francisco de Assis 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 Honório Novo 
 Maria Ester Vargas 
 Vitalino Canas 
 
 


